
 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARRAIAL 

 

CONTRATO 033/2023 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 013/2023 

 
CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE 
AMBULÂNCIA TIPO A (SIMPLES 
REMOÇÃO) TIPO PICK-UP 4 X4, QUE 
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE 
ARRAIAL – PI E A EMPRESA BELLAN 
VEICULOS ESPECIAIS LTDA, NA FORMA 
ABAIXO 
 

 
O MUNICIPAL DE ARRAIAL, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ n.º 06.554.026/0001-68, com sede na Av. Cândido Muniz, centro – CEP 
64.480-000, Município de Arraial – PI, por seu representante legal, o prefeito municipal o Sr. 
Aldemes Barroso da Silva, brasileiro, portador do RG nº 2.256.890 SSP-PI e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 004.496.573-70, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 
BELLAN VEICULOS ESPECIAIS LTDA, CNPJ: 18.093.163/0001-21, Situada na Av. 
Fernando Garcia, 252, Jd. Santa Izabel, CEP: 86.990-000 Marialva – Paraná, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada por Frank Sield Sidney Bellan RG: 
9.551.829-0 –SSP/PR CPF. 054.975.109-22, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo 001.0000236/2023e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 013/2023, por Sistema de 
Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
1.1. O objeto do presente termo de contrato é aquisição de ambulância tipo A (simples 
remoção) tipo pick-up 4 x4, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Discriminação do objeto: 

EMPRESA: BELLAN VEICULOS ESPECIAIS LTDA 
CNPJ: 18.093.163/0001-21 
ENDEREÇO: Av. Fernando Garcia, 252, Jd. Santa Izabel, CEP: 86.990-000 Marialva – Paraná 
REPRESENTANTE: Frank Sield Sidney Bellan RG: 9.551.829-0 –SSP/PR CPF. 054.975.109-22 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA TIPO A (SIMPLES REMOÇÃO) TIPO PICK-UP 4 X4 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. 
MARCA / 
MODELO 

V. UNIT 
V. TOTAL 

1 

Ambulância Tipo A - Simples Remoção. 
Veículo tipo pick-up cabine simples, c/ 
tração 4x4, zero km, Air-Bag p/ os 
ocupantes da cabine, Freio c/ (A.B.S.) nas 
quatro rodas, modelo do ano da contratação 

01 

TOYOTA 
/ HILUX / 
ANO/MO

DELO 
2023/2023 

R$ 
300.000,00 

R$ 
300.000,00 
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ou do ano posterior, adaptado para/ 
ambulância de SIMPLES REMOÇÃO, 
implementado c/ baú de alumínio OU 
PRFV adaptado c/ portas traseiras. C/ 
capacidade mín de carga 1.000 kg Motor; 
Potência mín 100 cv; c/ todos os 
equipamentos de série não especificados e 
exigidos pelo CONTRAN; Snorkel p/ 
captação do ar de admissão do motor e 
diferencial; Capacidade volumétrica não 
inferior a 5,5 metros cúbicos no total.Sist. 
Elétrico: Original do veículo, c/ montagem 
de bateria adicional mín. 
100A.Independente da potência necessária 
do alternador, não serão admitidos 
alternadores menores que 80 A. Inversor de 
corrente contínua (12V) p/ alternada 
(110V) c/ capacidade mín de 1.000W de 
potência máx contínua, c/ onda senoidal 
pura.Painel elétrico interno mín de uma 
régua integrada c/ no mín 04 tomadas, 
sendo 02 tripolares (2P+T) de 110 Vca e 
02 p/ 12 V (potência máx de 120 W), 
interruptores c/ teclas do tipo iluminadas; 
Iluminação natural e artificial.Sinalizador 
Frontal Secundário:barra linear frontal o 
veículo semi embutido no defletor frontal, 
02 sinalizadores a LEDs em cada lado da 
carenagem frontal da ambulância na cor 
vermelha c/ tensão de trabalho de 12 Vcc e 
consumo nominal máx de 1,0A por 
sinalizador.02 Sinalizadores na parte 
traseira na cor vermelha, c/ frequência mín 
de 90 flashes por minuto, operando mesmo 
c/ as portas traseiras abertas e permitindo a 
visualização da sinalização de emergência 
no trânsito, quando acionado, c/ lente 
injetada de policarbonato, resistente a 
impactos e descolorização c/ tratamento 
UV.Fornece laudo que comprove o 
atendimento às normas SAE J575 e SAE 
J595 (Society of Automotive Engineers), 
no que se refere aos ensaios contra 
vibração, umidade, poeira, corrosão, 
deformação e traseiros.Sinalização acústica 
c/ amplificador de potência mín de 100 W 
RMS @13,8 Vcc, mín de 03 tons distintos, 
sistema de megafone c/ ajuste de ganho e 
pressão sonora a 01 metro no mín 100 dB 
@13,8 Vcc; Fornece laudo que comprove o 
atendimento à norma SAE J1849 (Society 
of Automotive Engineers), no que se refere 
a requisitos e diretrizes nos sistemas de 
sirenes eletrônicas c/ um único autofalante; 
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Sist. fixo de Oxigênio.Ventilação do 
veículo proporcionada por janelas e ar 
condicionado.Compartimento do motorista 
c/ o sist. original do fabricante do chassi ou 
homologado pela fábrica p/ ar 
condicionado, ventilação, aquecedor e 
desembaçador.P/ o compartimento do 
paciente original do fabricante do chassi ou 
homologado pela fábrica um sist. de Ar 
Condicionado e ventilação conforme o 
item 5.12 da NBR 14.561.Capacidade 
térmica do sist. de Ar Condicionado do 
Compartimento traseiro c/ no mín 30.000 
BTUs.Cadeira do médico retrátil ao lado da 
cabeceira da maca.No salão de 
atendimento, paralelamente à maca, um 
banco lateral escamoteável, tipo baú.Maca 
retrátil ou bi-articulada, confeccionada em 
duralumínio; c/ no mín 1.800 mm de 
comprimento, c/ sist. de elevação do tronco 
do paciente em pelo menos 45 graus e 
colchonete. Apresentar Autorização de 
Funcionamento de Empresa (AFE) do 
Fabricante, bem como, Registro ou 
Cadastramento dos Produtos na ANVISA; 
Garantia de 24 meses.Ensaio atendendo à 
norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD 
Standard 004, feito por laboratório 
credenciado. Design Interno: Dimensiona o 
espaço interno da ambulância, visando 
posicionar, de forma acessível e prática, a 
maca, bancos, equipamentos e aparelhos a 
serem utilizados no atendimento às 
vítimas.Pega-mão ou balaústre vertical, 
junto a porta traseira direita, p/ auxiliar no 
embarque, c/ acabamento na cor 
amarela.Armário lado esquerdo da viatura 
tipo bancada para acomodação de 
equipamentos, p/ apoio de equipamentos e 
medicamentos; Fornecimento de vinil 
adesivo p/ grafismo do veículo, composto 
por (cruz da vida e SUS) e palavra 
(ambulância) no capô, laterais e vidros 
traseiros 

  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 
com início na data de 28/09/2023 e encerramento em 31/12/2023, prorrogável na forma do 
art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
3.1. O valor do presente termo de contrato é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas nas seguintes fontes de 
recursos fpm, transferência especial proposta: 09032023-038926 e outros, na dotações abaixo: 
 
Gestão/Unidade:  11.01 
Programa de Trabalho:  10.301.0005.1013 
Elemento de Despesa:  4.4.90.52.00 
Fonte: 755, 706, 500 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, após a entrega do bem. 
5.2. As demais regras de condições e pagamento será encontram-se no Termo de Referência. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
8.1 O objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias corridos a 
contar da emissão da autorização de fornecimento e nota de empenho por requisição do 
gestor. 
8.2 A Contratada está sujeita à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e 
posteriormente, reservando-se à Prefeitura Municipal de Arraial - PI, através do responsável, 
o direito de não receber o objeto, caso os mesmos não se encontrem em condições 
satisfatórias. 
8.3 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá, se disser respeito à 
especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
8.4 A licitante vencedora deverá cumprir obrigatoriamente o prazo de entrega do objeto 
licitado, salvo em caso de alterações solicitadas pela Prefeitura, que deverão ser comunicadas 
num prazo não inferior a 48 (quarenta e oito) horas antes da respectiva entrega. 



 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARRAIAL 

 

8.5 O veículo deve estar em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança e portar os 
equipamentos obrigatórios exigidos pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 
8.6 O transporte e a entrega do veículo no local designado serão de responsabilidade 
exclusiva da empresa vencedora, sem que qualquer custo adicional possa ser incluído 
posteriormente. 
8.7 A empresa vencedora deste certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere esta 
licitação de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar 
em conformidade com as referidas especificações. 
8.8 Deverá submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus 
ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada 
nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais. 
8.9 Fornecer sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações 
técnicas pertinentes do fornecimento do objeto. 
8.10 Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 
Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente. 
8.11 O prazo de garantia deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação, sem limite de quilometragem, a contar da data do recebimento do objeto. 
8.12 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, salvo mediante 
prévia e expressa autorização da Contratante. 
 
9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 
 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA. 
 
10.1 Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Procedimento Licitatório 
bem como das obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratada: 
10.1.1 Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais 
e humanos necessários para tanto; 
10.1.2 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou 
a terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a 
ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses; 
10.1.3 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
tributários, resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 71 da Lei 8.666/93, com 
suas alterações; 
10.1.4 Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução 
do objeto da contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, etc.; 
10.1.5 Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
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obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
que darão origem ao contrato; 
10.1.6 A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no Art. 77 da Lei 8.666/93; 
10.1.7 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos 
produtos fornecidos, bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de 
qualquer produto fornecido fora das especificações constantes da proposta apresentada; 
10.1.8 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes do 
fornecimento dos produtos, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei nº 
8.666/93 com suas alterações; 
10.1.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE; 
10.1.10 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de 
acordo com as especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 
10.1.11 Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da 
fiscalização do contrato, qualquer anormalidade verificada; 
10.1.12 Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais 
ocasionados à Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 
10.1.13 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, 
integralmente o ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela 
CONTRATANTE; 
10.1.14 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na 
execução do contrato; 
10.1.15 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento 
e receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido no 
art. 68 da Lei nº 8.666/93; 
10.1.16 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à 
cerca das atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 
10.1.17 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de 
ações judiciais, por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam 
ajuizados contra a CONTRATANTE por terceiros; 
10.1.18 Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus 
ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada 
nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais; 
10.1.19 Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, 
estaduais ou municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos 
decorrentes de infrações a que houver dado causa; 
10.1.20 Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as 
informações técnicas pertinentes do fornecimento do objeto. 
10.1.21 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
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português e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
 
OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
10.2 Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do 

contrato, cabe à contratante: 
10.2.1 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições deste procedimento; 
10.2.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo fornecedor; 
10.2.3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 
10.2.4 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos 
fornecidos, para imediata substituição; 
10.2.5 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
 

11.2 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
11.3 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
 
11.4 Apresentar documentação falsa; 

 
11.5 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
11.6 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
11.7 Não mantiver a proposta; 
 
11.8 Cometer fraude fiscal; 
 
11.9 Comportar-se de modo inidôneo; 

 
11.10 O atraso injustificado ou retardamento na entrega dos objeto deste certame sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 
8666/93. 

 
11.10.1 A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir 
com a Prefeitura Municipal de Arraial - PI, e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 

 
11.10.2 A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à 
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 
8.666/93: 
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a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total do contrato; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Arraial - PI, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em 
caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal 
de Arraial - PI, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) 
anos; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 
87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 
 
11.11 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse 
prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do 
mesmo prazo. 
 
11.12 Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Arraial - PI, as sanções 
administrativas previstas deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração 
Pública. 
  
11.3 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 
fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
 

11.3.1 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
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e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 
 
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital;  
 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO 
DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 
 
13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 
 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Arraial – PI, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.  
 
 

Arraial – PI, 28 de setembro de 2023 
 
 
P/ CONTRATANTE: 

 
Aldemes Barroso da Silva 

Prefeito Municipal 
 
 
P/ CONTRATADA: 

 
Frank Sield Sidney Bellan 
RG: 9.551.829-0 –SSP/PR 

CPF. 054.975.109-22 
 
 
 

Testemunhas: 
Nome: _______________________  Nome: _______________________ 
CPF: _______________________   CPF: ______________________ 


